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O 
pescado é uma das com-
modities mais comerciali-
zadas no mundo. Segundo 
a FAO (2017), o valor das 
importações do setor, em 

2016, foi US$ 147,0 bilhões. Todas as ou-
tras carnes atingiram, no mesmo período, 
US$ 46,4 bilhões. A participação brasilei-
ra, detentor do maior potencial mundial 
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para a exploração da aquicultura, foi de 
0,17% (US$ 260,88 milhões) nos pescados 
e 30,6% (US$ 14,2 bi) no total.

Nesse mesmo contexto se destaca a 
contribuição dos crustáceos cultivados e 
capturados, que representa 14 milhões de 
toneladas e o expressivo valor de primeira 
venda de US$ 56 bilhões, com hegemonia 
do camarão cultivado, que já participa com 

FIGURA 1. PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NAS IMPORTAÇÕES 
MUNDIAIS DE CARNES/PESCADO EM 2016

FIGURA 2. EVOLUÇÃO DA 
PRODUÇÃO DE PESCADO:
BRASIL X VIETNÃ (1987 – 2015)
EM TONELADA (T)

Fonte: FAO, 2017 - AGROSTAT, 2017
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60% do consumo mundial setorial. Vietnã 
(550.240 t), Índia (500.758 t) e Equador 
(403.000 t), que exportaram, respectiva-
mente, US$ 3,9 bi; US$ 3,7 bi e US$ 2,46 
Bi, são os principais expoentes da ativida-
de, enquanto o Brasil, com todo seu gi-
gantismo, produziu (60.000 t) e exportou 
US$ 3,1 milhões em 2016. 

Em realidade, a ineficiência da política 
brasileira na área da produção e exporta-
ção de pescado está bem retratada nos 
dados comparativos das Figuras 01 e 02, 
apresentadas a seguir.

Da mesma forma, quando se compara 
o desempenho da carcinicultura brasileira 
com a equatoriana, no período de 2000 a 
2016, fica ainda mais nítida a ineficiência da 
política brasileira para o desenvolvimento 
de um dos setores mais estratégicos da aqui-
cultura mundial (Figura 03), tanto pelo bru-
tal diferencial de potencialidades do Brasil, 
como pela privilegiada posição geográfica 
em relação a EUA e União Europeia.

Notadamente, quando se leva em conta que 
em 2003 o Brasil, além de ocupar a liderança 
mundial de produtividade (6.083 kg/ha/ano) 
no camarão cultivado, produziu e exportou 
mais do que o Equador, ocupando o pri-
meiro lugar das importações de camarão 
pequeno/médio para os EUA e também a 
liderança de embarques do camarão tropi-
cal para a UE, mercados em que o camarão 
do Equador se posicionou em terceiro lugar.

A Região Nordeste do Brasil, que possui 
um potencial de exploração da carcinicul-
tura marinha superior a um milhão de hec-
tares, concentra 99% da área de cultivo de 
camarões no País, respondendo por 99,7% 
da produção nacional. No entanto, por fal-
ta de incentivos, apenas 25.000 hectares 
(2,5%) desse potencial são utilizados.

Por isso, quando se considera a rentabili-
dade obtida em áreas pequenas e a indepen-
dência de chuvas regulares para o cultivo de 
camarão marinho, fica nítido o descaso e a 
perda de um mar de oportunidades, não 

OS FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFICAM AS RESTRIÇÕES 
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FIGURA 3. EQUADOR E BRASIL - COMPARATIVO DA 
EVOLUÇÃO/INVOLUÇÃO DAS RESPECTIVAS PRODUÇÕES DE CAMARÃO 
MARINHO CULTIVADO, ENTRE OS ANOS 2000 A 2016. 

que, a despeito da falta de apoios específi-
cos, os micro e pequenos produtores, sem 
apoios de licenças ambientais e financia-
mentos, já correspondem a 75% do total de 

produtores (3.000) de camarão do Brasil, 
incluindo também médios (20%) e grandes 
(5%) empreendimentos, que dão sustenta-
ção à uma cadeia produtiva, geradora 
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BRASIL: 4 doenças - WSSV, IHHNV, NHP - B e IMNV

EQUADOR: 13 doenças - REO-III-V, IHHNV, TSV-1, 
WSSV, WSSVc, NHP-B, PVNV, IRIDO, TBP e FstS
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só para a geração de empregos, mas, acima 
de tudo, para a criação de uma nova ordem 
econômica e social no meio rural nordestino.

Notadamente, quando se tem presente 
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nho das exportações do agronegócio brasi-
leiro, em volume (+8,2%) e valor (-15,04%), 
entre 2013 a 2016 (Figura 04).

Esse quadro poderia ser bem diferente 
se os interesses que movem as prioridades 
fossem republicanos e não de cunho pessoal, 
como estamos sendo confrontados pelo pró-
prio Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), que, ignorando a 
extraordinária capacidade de agregação de 
valor da aquicultura e da carcinicultura ao 
farelo de soja exportado pelo Brasil como 
commodity, por centavos de dólares, cuja 
miopia, além de não permitir enxergar, inver-
te prioridades, ao autorizar importações de 
camarão cultivado do Equador e Tailândia, 
trilhando o caminho da “operação camarão 
limpo” e ignorando os sábios exemplos do 
salmão do Chile e do camarão do Equador, 
em relação ao farelo de soja.

Basta ver que, no afã de vender nos-
so ouro como commodity, o MAPA não 
mede esforço para viabilizar seu intuito, 
mesmo com o risco de atrair dezenas de 
doenças virais, incluindo as devastado-
ras YHV, EMS (camarão), dentre doze 
outras (Figura 06), e a terrível TILv (tilá-
pia) da Tailândia, bem como 13 doenças 
do camarão do Equador.

Entre os principais vírus que impactam 
os camarões cultivados estão o Vírus da 

Mancha Branca (WSSV), Vírus da Síndro-
me de Taura (TSV), Vírus da Cabeça Ama-
rela (YHV), Infecção Hipodermal, Necrose 
Hematopoiética (IHHNV) e Vírus da Mio-
necrose Infecciosa (IMNV).

Os camarões congelados estão implica-
dos como rota de introdução do WSSV da 
Ásia para as Américas e o Vírus da Síndro-
me de Taura fez o caminho oposto, a partir 
de reprodutores infectados das Américas 
para a Ásia (LIGHTNER, 2011). Nos últi-
mos sete anos, a indústria mundial do ca-
marão nos hemisférios Leste e Oeste vêm 
sendo afetada por novas enfermidades, 
tais como: Nodavírus da Mortalidade 
Encoberta (CMNV), Síndrome da Mor-
talidade Precoce (EMS/AHPND), Ente-
rocytozoon hepatopenaei (EHP), Doença 
da Cauda Branca (WTD), Síndrome das 
Fezes Brancas (WFT). Em realidade, as 
vibrioses surgiram como epizootias im-
portantes e vêm sendo relatadas para es-
pécies de camarão P. monodon na região 
Indo-Pacífico, P. japonicus no Japão e L. 
vannamei no Equador e nas Américas.

A nova geração de agentes infecciosos 
começou a provocar maiores perdas a par-
tir do surgimento da Síndrome da Mortali-
dade Precoce (EMS), que resultou em per-
das significativas na produção, aumento do 
desemprego e queda das exportações 
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de emprego e rendas permanentes e sus-
tentáveis para 100.000 trabalhadores rurais 
na Região Nordeste, contribuindo para a 
oferta per capita de camarão marinho, de 
125 g em 2003 para 500 g em 2016, pro-
movendo, adicionalmente, a reversão do 
desafiante e perverso êxodo rural.

Por isso, a indagação que não quer calar 
é como aceitar o fato de o Brasil, com todas 
as suas potencialidades e vantagens logísti-
cas e edafoclimáticas infinitamente superio-
res às do Equador e do Vietnã, por exemplo, 
em um mundo de economia globalizada, 
contando com uma excepcional produção 
de farelo de soja e invejáveis predicados 
naturais, possa se apresentar de forma tão 
desfavorável num setor que deveria ser líder 
mundial, de produção e exportação?

A explicação, mesmo sem justificativa 
plausível, está intimamente relacionada a 
ineficiência da política brasileira no tocante 
à promoção e valorização do seu importan-
te segmento do agronegócio, que, embora 
à primeira vista pareça um mar de rosas, 
em realidade, à luz dos números, notada-
mente do desempenho das suas exporta-
ções, seguindo cegamente o exemplo do 
minério de ferro, prioriza a matéria prima, 
vendida como commodity, na maioria das 
vezes, utilizada como moeda de troca. Bas-
ta ver a análise comparativado desempe-
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de camarão, cujos primeiros surtos tiveram 
início no sudeste da China em 2009, atin-
gindo o Vietnã e a Malásia em 2011, Tailân-
dia em 2012, México em 2013 e, em 2016, 
Guatemala, Honduras, Nicarágua e Belize. 
Mais recentemente (2017) o Equador. Na 
Tailândia, por exemplo, a produção de ca-
marões marinhos cultivados entre 2011 e 
2015 teve uma queda de 50,85%, passan-
do de 600.000 t para 294.896 t.

O tema “doenças virais e bacterianas” 
é de tal importância que, no levantamen-
to anual realizado pela Aliança Global de 
Aquicultura, o mesmo foi apontado como o 
maior desafio confrontado pelos produtores 
de camarão de todo o mundo, com destaque 
para o fato de que, no passado, as principais 
doenças e seus agentes etiológicos eram res-

tritos a um dos hemisférios, Oeste ou Leste, 
contudo, as movimentações internacionais 
de organismos vivos ou congelados para 
reprocessamento foram responsáveis pela 
transferência e estabelecimento dos vários 
patógenos em regiões distintas.

Nesse mesmo contexto, se destacam as 
perdas anuais de camarões cultivados por 
enfermidades virais e bacterianas, atual-
mente, superando US$ 3 bilhões, sem 
contabilizar, ainda, as perdas dos crustá-
ceos selvagens, que causam prejuízos para 
os milhões de pescadores dependentes 
da pesca extrativa. Fato este, associado à 
segurança alimentar, tanto nos países pro-
dutores como nos países consumidores, e 
combinado à pressão crescente dos consu-
midores por produtos seguros, inócuos e 

sadios, está provocando um aumento das 
exigências legais e de práticas de governan-
ça mais eficazes para o setor.

Por isso, um artigo elaborado por 15 
renomados cientistas especializados em 
doenças de invertebrados, de universida-
des e centros de pesquisa do Reino Unido, 
Austrália, Tailândia e Estados Unidos, pu-
blicado na edição 110 da revista científica 
Journal of Invertebrate Pathology, da So-
ciedade Internacional para Patologias de 
Invertebrados, deu um importante alerta: 
“As doenças limitarão a oferta futura de 
camarões para consumo, tanto oriundos da 
pesca como da aquicultura”.

A importância está relacionada ao fato 
de que o camarão marinho cultivado é 
um dos segmentos mais importantes da 
aquicultura, a indústria de produção ani-
mal com o maior crescimento (8% ao ano) 
no mundo, comparado a 0,6% da pesca e 
2,6% da pecuária (FAO, 2017).

O processamento de camarões é uma 
rota de contaminação comprovada para 
a Mancha Branca e os processos de co-
zimento e congelamento nas condições 
realizadas pelas indústrias não se mostra-
ram eficazes em inativar os vírus, o que, 
segundo Lightner, 1997, torna os produtos 
congelados, os efluentes e resíduos não tra-
tados das indústrias de processamento e os 
estabelecimentos de varejo de camarões, 
como fontes reais de contaminação para as 
populações naturais (camarão, caranguejos 
e lagostas) e cultivadas de crustáceos.

Em 2016, o Equador, por meio do Acor-
do Ministerial nº 68, proibiu por dois anos 
a importação de produtos e subprodutos 
de aquicultura provenientes de países com 
a presença da EMS. Em 2017, a Austrália, 
após surtos de WSSV serem associados 
às importações de camarões processados, 
proibiu a entrada de camarões provenien-
tes da Ásia (Anon, 2017). No Brasil, as im-
portações de crustáceos foram suspensas 
através da IN n°39/1999 e mantidas pela IN 
14/2010, medidas que evitaram a entrada 
de novos agentes etiológicos até a presente 
data, mas que, sem uma razão plausível, 
o MAPA decidiu, sem realizar a necessá-
ria análise de risco de importação (ARI), 
autorizar as importações de camarão do 
Equador, o que levou a ABCC a recorrer à 
Justiça Federal de Brasília.

Nesse contexto, Dr. Donald Lightner, 
principal especialista mundial em pato-
logias de camarão, na época diretor do 
Laboratório de Patologia de Aquicultura, 
laboratório de referência da Organização 
Mundial da Saúde Animal (OIE) da Uni-
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versidade do Arizona, respondendo uma 
consulta da ABCC, em setembro de 2015, 
escreveu o texto a seguir, que não deixa 
a menor dúvida sobre a gravidade que as 
importações de crustáceos, notadamente 
de áreas contaminadas, como Equador, 
Tailândia e Vietnã, pode representar para 
as populações naturais e cultivadas de crus-
táceos: “A movimentação internacional de 
animais vivos (para aquicultura) e mortos 
(camarão como produto para reprocessa-
mento e também para o comércio varejista 
direto ou para uso como isca na pesca es-
portiva) se provou responsável pela trans-
ferência e estabelecimento de certos pató-
genos da Ásia para as Américas e entre os 
países das Américas (Latina e do Norte). 

Enquanto o camarão congelado foi 
implicado na rota pela qual o WSSV pas-
sou da Ásia para as Américas, o TSV se 
movimentou na direção oposta a partir 
de plantéis de reprodutores vivos infec-
tados da América Central. É muito difícil 
controlar a disseminação do patógeno, 
depois que estes se estabelecem em uma 
zona, região ou país. Muitos destes agen-

tes etiológicos não são patógenos exclu-
sivos dos camarões peneídeos. Alguns 
deles dispõem de vários hospedeiros.

A EMS, por exemplo, tem mais de um 
hospedeiro. No caso do WSSV, a lista 
de hospedeiros naturais e experimentais 
conhecida é de cerca de 104 espécies 
(todas decápodes), incluindo-se cama-
rões peneídeos, camarões de água doce, 
caranguejos (diversos gêneros), lagostas 
e lagostins de água doce, espécies estas 
sabidamente suscetíveis ao WSSV.

A pandemia pelos vírus WSSV e TSV 
que afetam os peneídeos e em menor grau 
pelos vírus: IHHNV, IMNV e YHV, cus-
taram coletivamente bilhões de dólares à 
indústria mundial de camarões peneídeos 
em perdas relativas à produção, empregos 
e receitas de exportação.  No mundo mo-
derno é também aconselhável considerar 
a patobiologia adversa de cepas variáveis 
exóticas assim como sua gravidade para o 
segmento local de crustáceos”.

Por último, Dr. Lightner ressaltou que, 
quando há uma deficiência de dados (i.e. 
inexistência de certeza científica), bem 

como ineficiente controle de fronteiras ou 
inexistência de áreas biosseguras para con-
trole sanitário, a recomendação mais segu-
ra é a “Adoção do Princípio da Precaução”, 
de forma que especialmente no caso do 
Brasil, considerando seu imensurável po-
tencial natural e a dimensão social e eco-
nômica da carcinicultura e da exploração 
extrativa de seus crustáceos, a recomen-
dação em termos de biossegurança é a de 
que o País deveria recusar a importação de 
qualquer forma ou tipo de crustáceo, pelo 
iminente risco de introdução de doenças 
virais e bacterianas associadas, cujas ne-
gativas consequências seriam irreversíveis.

Para os “falsos profetas” ou “esper-
tos” em sanidades, que costumam falar 
que a “Mancha Branca” já está no Brasil, 
bem como que a importação do camarão 
descascado não traz perigo para os crus-
táceos brasileiros, primeiro se esclarece 
que, além do fato do camarão cultivado 
do Equador possuir pelo menos três cepas 
do vírus WSSV diferentes das cepas (02) 
do Brasil, estudos científicos demonstram 
que a concentração do vírus desta en-
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fermidade no músculo da cauda do cama-
rão é duas vezes maior do que na carapa-
ça, colocando por terra o falso e leviano 
argumento da SDA/MAPA de que a im-
portação do camarão limpo não oferece-
ria riscos aos crustáceos brasileiros. 

Nesse sentido, é bom lembrar que as es-
pécies invasoras de difícil erradicação são a 
segunda maior causa da perda de biodiversi-
dade do planeta, especialmente os micro-or-
ganismos patogênicos, pela sua capacidade 
de se disseminar rapidamente nos diversos 
ambientes, em especial o aquático, causan-
do prejuízos irreparáveis à biodiversidade. 
A introdução voluntária de uma espécie 
exótica, independente do fim, pode levar 
à introdução acidental de outras espécies 
a ela associadas, como é o caso de patóge-
nos. No caso da aquicultura, tais patóge-
nos introduzidos acidentalmente podem 
comprometer a sanidade ambiental aquí-
cola e disseminar novas enfermidades em 
ecossistemas naturais (Leão et al., 2011).

Dessa forma, tendo presente que os 
vírus IHHNV, TSV, YHV, MrNV, IMNV e 
WSSV foram todos transferidas por cama-
rões vivos ou congelados de país a país e 
de um continente para outro, bem antes de 
suas etiologias serem conhecidas e méto-
dos de diagnóstico estarem disponíveis, a 
introdução dos respectivos patógenos en-
controu hospedeiros totalmente desprote-
gidos com pouca ou nenhuma resistência 
inata, de forma que: “Não pode haver libe-
ração de importação sem ARI, o único ins-
trumento para definir mecanismos de con-
trole e/ou restrições, caso sejam detectadas 
enfermidades, notificadas ou não pela OIE, 
e que possam trazer riscos ao meio am-
biente e à indústria do camarão no Brasil”.

As teses que baseiam esse ponto central 
são: Camarões, em qualquer forma de co-
mercialização, estão sujeitos a disseminar 
doenças, mesmo que não reconhecidas e no-
tificadas pela OIE, de potencial viral reconhe-
cido e de conhecimento pelos setores como 
é o caso da EMS no Equador; O instrumento 
mais apropriado e legalmente reconhecido 
por todos os países que utilizam os mecanis-
mos do Acordo SPS para a verificação dessa 
potencialidade de impacto é a ARI; Medidas 
de prevenção, como certificação, e reação, 
no caos, proibição, contra o transporte de 
produtos de origem animal podem ser exe-
cutados, caso essa análise aponte riscos sa-
nitários, em qualquer escala de alcance (país 
de destino), de acordo com a legislação vi-
gente são legítimas e já reconhecidas pela 
OMC e todos os seus países signatários.

Portanto, a liberação das importações de 

camarões do Equador, da Tailândia (como 
quer o MAPA) ou de qualquer outro país com 
registro de doenças não existentes no Brasil, 
sem uma contemporânea ARI, representa 
uma enorme ameaça à biodiversidade dos 
crustáceos naturais (caranguejos, camarões e 
lagostas) e cultivados do Brasil, notadamente 
aos 250.000 postos de trabalho e dezenas de 
milhares de micros, pequenos, médios e gran-
des empreendimentos, sem falar nas centenas 
de cursos de  técnicos, superior e de pós-gra-
duação em aquicultura, pesca e áreas afins. 

Por isso, causou muita estranheza ao se-
tor o pleito da ABRASEL, a Associação Bra-
sileira de Bares e Restaurantes, com pleno e 
suspeito apoio da SDA/MAPA, junto ao mi-
nistro Blairo Maggi, solicitando a conclusão 
da ARI para definição dos requisitos sanitá-
rios condicionantes à importação “de cama-

ITAMAR ROCHA
é engenheiro de Pesca, Presidente da ABCC, 

Diretor/Conselheiro do DEAGRO/COSAG-FIESP e, 
Presidente da MCR Aquacultura

rões sem cabeça, descascados e congelados 
originários da aquicultura proveniente do 
Equador para consumo humano”. Notada-
mente, pelo fato de que logo adiante da sua 
carta justificativa ao ministro, as reais in-
tenções do pleito ficam desnudadas, como 
bem demonstra a milagrosa afirmação: “A 
importação faria com que matizes genéti-
cas mais fortes ingressassem no Brasil, o 
que apenas auxiliaria os produtores locais 
a retomarem, na maior brevidade possível, 
a produção estagnada há mais de uma dé-
cada”, ou seja, nem Lavoisier conseguiria 
essa proeza, transformar “filés de cama-
rões” em “matrizes reprodutoras”.

Mesmo assim, a ABRASEL conseguiu 
a autorização da SDA/MAPA para impor-
tação do camarão cultivado do Equador, 
sem a necessária ARI, razão pela qual a 
ABCC recorreu à Justiça, por meio de 
uma Ação Civil Pública, obtendo a se-
guinte Decisão Liminar do juiz federal 
Itagiba Catta Preta Neto: “Ante o exposto, 
defiro, em parte, o pedido de liminar para 
determinar a suspensão do procedimento 
de autorização relativo à importação do 
camarão marinho da espécie Litopenaeus 
vannamei, originário da atividade de cul-
tivo no Equador, que deverá, obrigatoria-
mente, ser precedido da ARI, nos termos 
definidos pela Instrução Normativa n° 14, 
de 9 de dezembro de 2010”. 

No entanto, para surpresa geral e aten-
dendo a um precaríssimo Agravo de Instru-
mento da ABRASEL, o relator, desembarga-
dor federal Kassio Nunes Marques (Mesma 
Turma que concedeu por unanimidade a 
liminar contra a importação do camarão da 
Argentina) sentenciou deferindo o pleito 
vindicado para suspender os efeitos da de-
cisão agravada e restabelecer a importação 
dos camarões equatorianos, mediante o re-
gular cumprimento dos requisitos estabele-
cidos pela IN 14/2010 e em conformidade 
com os estudos zoosanitários periciados 
pelo corpo técnico do MAPA.

Claro que foram feitas as devidas con-
testações e, como a ABCC acredita na jus-
tiça brasileira, a exemplo do que ocorreu 
com o camarão da Argentina, certamente 
que muita água ainda vai passar por baixo 
da ponte, incluindo uma “operação cama-
rão limpo”, antes que esse crime de lesa à 
pátria seja perpetrado contra a carcinicul-
tura e os crustáceos nativos brasileiros. ■
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